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Projeto de Lei do Legislativo n° 013,

DE  01.02.2021.

Assunto:        Obrigatoriedade        escolas

Públicas e  Privadas à  ofertarem  curso de

primeiros     socorros     aos     professores,
funcionários   e   alunos.   Impossibilidade.

Sugestão de lndicação ao  Executivo.

Autor=  Dudi

I - RELATÓRIO
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PARECER NO 27/2021/SAJ/METL

Trata-se  de  um  Projeto  de  Lei  de  Autoria  do  llustre  Vereador  Dudi,  que  visa

instituir a obrigatoriedade nas redes de ensino público e privada de ensino de educação

básica,  para  que  os  professores,  funcionários  e  alunos  realizem  a  capacitação  em

noções básicas de primeiros socorros,

Cor\Forme justiif.icat-Tva  (fls.  02|03), `'nossa proposta é que realmente estas lejs

sejam   aplicadas   no   Município   de   Jacareí   e,   mais,   que   recebam   as   instruções

necessárias os professores, funcionários das escolas e alunos, devendo ser renovadas

anualmente, de forma que todos sempre fiquem atentos e conscientes do que fazer".

11 i  FUNDAMENTACÃO

Apesar da  nobreza  desta  propositura,  constata-se  a  inobservância  do  Princípio

da  Separação  dos  Poderes  (com  expressa   previsão   no  artigo   20L  da  Constituição
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Federal  e artigo  502  da  Constituição  do  Estado  de São  Paulo), já  que  os três  poderes

são independentes e devem ser harmônicos entre si, ao passo que o Projeto de Lei ora

analisado,  cria  atribuições ao  Poder Executivo  (em  seu  artigo  30).

Além do mais, quanto a iniciativa deste Projeto, esta cabe exclusivamente ao

Prefeito Municipal,  conforme  rol taxativo expresso  no artigo 40 da  Lei Orgânica  do

Município e artigo 94,  §20 do  Regimento lnterno desta  Casa  de  Leis:

Artigo  40  -  São  de  iniciativa  exclusiva  do  Prefeito  as  leis  que  d]sponham
sobre:
I  -  criação,  transformação  ou  extinção  de  cargos,  funções  ou  empregos
públicos   na   Admmistração   Direta   e   autárquica   ou   aumento   de   sua
remuneração;
11   -   servidores   públicos,   seu   regime  jurídico,   provimento   de   cargos,
estabilidade, aposentadoria e vencimentos;
111   -   crjação,   estruturação   e   atribuições   das   Secretarjas   ou
departamentos equivalentes e órgãos da Administração Púb[ica;
IV  -  matéria  orçamentária,  e  a  que  autorize  a  abertura  de  créditos  ou
conceda auxílios,  prêmios e subvenções;
V -concessões e serviços públicos.
Parágrafo  Único  -  Não  será  admitido  aumento  da  despesa  prevísta  nos
projetos de Íniciativa exclusiva do Prefeito Municipal, ressalvado o disposto
no  inciso W,  primeira  parte.(g.n)

Artigo  94,  §  20  É  da  competência  exclusiva  do  Prefeito  a  iniciativa  dos
projetos de  lei  que:
I  -   disponham  sobre mat:éria financeira;
11  -  disponham  sobre  a  criação,  transformação  ou  extinção  de  cargos,
funções  ou   empregos   públicos   na  Administração   Direta   e  lndireta   ou
fixação de sua  remuneração;
111 -disponham sobre servidores públicos, seu regime jurídico, provimento
de  cargos,  estabilidade,   aposentadoria  e  vencimentos,   ressalvados  os
casos de competência  privativa da Câmara;
IV  -  djsponham  sobre  criação,  estruturação  e  atribuições  das
Secretarias    ou    Departamentos    equivalentes    e    órgãos    da
Adminjstração Pública;
V -disponham sobre matéria orçamentária e a que aut:oriza a abertura de
créditos ou conceda auxílios,  prêmios e subvenções.  (g.n)

Sendo assim, constatamos que o presente projeto possui vício de competência,

impedindo-o,  portanto,  de  prosseguir.

111 -CONSIDERACõES

Conforme  consta   no  parágrafo  único  deste  projeto  de  lei,  a  Lei  Federal   no,

13.722/18 `Torna  obrigatória  a  capacitação em  noções básicas de  primeiros socorros
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de  professores  e  funcionários  de  estabelecimentos  de  ensino  públicos  e  privados  de

educação básica  e de estabelecimentos de recreação infantil'',  sendo conhecida  como

`'Lei  Lucas" em  homenagem  à  um  garoto de  10  anos que faleceu  por morte  cerebral,

ao engasgar com comida  num  passeio escolar.

Como já  mencionado em  projeto semelhante, o PARECER N°  i5o -METL -SAJ

-  05/2019  ao  analisar  referido  pro].eto,  entendeu  que  a  iniciativa  deverá  ser  do

Chefe Poder Executivo.

Destacamos  ainda  o  Parecer  no  498  -  METL  -SAJ  -  10/2017,  que  tratou  de

matéria  semelhante à  do  Pro].eto  em epígrafe, também  recebeu  parecer contrário  ao

seu  prosseguimento,  bem  como  outros  projetos semelhantes,  que  foram  arquivados

(Processo  n°.  069 de 28/04/2014-Parecer no.  120-METL-08/2014,  Processo  no.  126

de 17/08/2015-Parecer no 232-METL-08/2014 e PARECER NO. 320 -METL -10/2015).

IV - CONCLUSÃo

Diante  de  todo  o  exposto  podemos  concluir  que  o  projeto  não  apresenta  os

requisitos  para  prosseguir,  devendo  ser  arauivado  nos  termos  do  artiao  88,  111  do

Reaimento lntemo desta  Casa  Leaislat:iva.

Contudo,  dada  a  grande  importância  desta  iniciativa,  sugerimos  aue  seia  feita

lndicacão3 desta  matéria  ao  Poder Executivo, conforme disDosicão da  Lei Oraânica do

MunicíDio  de J`acareí,  e  ainda,  aue  seia  feita  Darceria  com  a  Policia  Militar através  do

CorDo   de   Bombeiros,   entidade   aue   realiza,   GRATUITAMENTE,   Dalestras   instruindo

sobre como  Droceder em  casos de emeraência e nocões de  Drimeiros éocorros,  o aue

não  acarretará  aastos ao erário  municiDal.
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Caso  não se]-a este o entendimento, o Projeto em  questão deverá  prosseguir e

ser  ob]'eto  de  análise  das  Comissões  Permanentes  de  Constituição  e  Justiça,

Educação, Cultura e Esportes e Saúde e Assistência Socia[ (artjgos 33, 36 e 36A

do  Regimento  lnterno Câmara  Municipal  de Jacareí).

VI - VOTACÃO

A votação estará sujeita a um turno de discussão e dependerá do voto favorável

da maioría simples para sua aprovação, sendo o voto, nominal, conforme previsão dos

artigos  122,  §  10 c/c art.  124,  §  20 e  30,  111, ambos do  Regimento lnterno da  Câmara

Municipal  de Jacareí.

É o parecer.

Consultor jurídico legislativo
OAB/SP no 250.244

ACOLHO     0     PARECER    que     opinou     pelo


